
 

CHECKLIST PARA PRÉ-QUALIFICAÇÃO E/OU MANUTENÇÃO DO CERTIFICADO DE OPERADOR PORTUÁRIO - PORTO DE SUAPE 
 

Este documento apresenta a listagem oficial de documentos e requisitos necessários para os processos de pré-qualificação e manutenção do certificado de 
operador portuário no Porto de Suape, em conformidade com as normas vigentes. 

 

Item Descrição do Requisito Observação 
  

Taxa de Qualificação 

1 Comprovante de Pagamento da Taxa; 
Obs: O boleto deverá ser solicitado junto à CTMOP-SUAPE através dos e-mails operacoes.portuarias@suape.pe.gov.br e 
protocolo.torredecontrole@suape.pe.gov.br. Após o pagamento, enviar para o mesmo e-mail o comprovante, que é condição 
obrigatória para início do processo. 

 

Requerimento 

2 O requerimento deverá conter todos os seus campos preenchidos, estar datado e devidamente assinado (podendo ser 
assinatura digital através do Gov.Br). Link para download do requerimento: 
https://www.suape.pe.gov.br/pt/operacoes/operadores-portuarios/normas-de-pre-qualificacao  

 

3 Link da Portaria SEP nº 111 de 07/08/2013, que estabelece as normas, os critérios e os procedimentos para a qualificação e 
manutenção do certificado de operador portuário: 
https://www.suape.pe.gov.br/pt/operacoes/operadores-portuarios/normas-de-pre-qualificacao  
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Item Descrição do Requisito Observação 
  

 

Comprovação de Capacidade Jurídica 

4 Estatuto ou contrato social, consolidado e em vigor, com atividade de operador portuário definida no objeto social, devidamente 
registrado no órgão competente; 

 

5 Comprovação da nomeação ou investidura dos representantes legais da pessoa jurídica, quando não constar dos documentos 
referidos no item acima; 

 

6 Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

7 Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de pessoa jurídica estrangeira em funcionamento no País;  

8 Certidão negativa de registro de interdições e tutelas dos diretores ou administradores titulares da pessoa jurídica ou de seus 
representantes legais; 

 

Documentação dos Sócios, Gestores, Representantes Legais e Responsáveis Técnicos 

9 Cópia (frente e verso) legível de documento de identidade ou CNH com foto;  

 



 

Item Descrição do Requisito Observação 
  

10 Cópia (frente e verso) legível do CPF – Cadastro de Pessoas Físicas, quando não constar o número de registro no documento 
de identidade ou na CNH; 

 

11 Comprovação de endereço, por cópia de fatura de prestação de serviço público (água, energia elétrica ou telefone) referente, no 
máximo, ao segundo mês anterior ao do pedido de qualificação; 

 

12 Cópia de procurações, quando aplicável;  

Comprovação da Situação Fiscal Regular 

13 Comprovante de pagamento da contribuição sindical. Observação: Diante da não obrigatoriedade da contribuição sindical, caso 
a empresa não a realize, desconsiderar esse item.  

 

14 Prova de situação regular quanto aos débitos trabalhistas (CNDT - Lei 12.440/2011 e Resolução TST 1.470/2011);  

15 Prova de regularidade com a Fazenda Federal mediante a apresentação de certidões, conjunta negativa ou conjunta positiva 
com efeitos da negativa, relativas a débitos de tributos e contribuições federais e à dívida ativa da União, expedidas pela Receita 
Federal do Brasil; 

 

16 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante a apresentação de Certidão(ões) do domicílio do licitante expedida 
pela Secretaria de Fazenda Estadual ou pelo órgão competente, que comprove regularidade de tributos estaduais (Certidão 
Negativa de Tributos Estaduais ou equivalentes), bem como a inexistência de débitos inscritos na Dívida Ativa do Estado; 

 

 



 

Item Descrição do Requisito Observação 
  

17 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal mediante a apresentação de Certidão(ões) do domicílio do licitante expedida 
pela Secretaria de Fazenda Municipal ou pelo órgão competente, que comprove regularidade de tributos municipais (Certidão 
Negativa de Tributos ou equivalentes), bem como a inexistência de débitos inscritos na Dívida Ativa do Município; 

 

18 Prova de situação regular perante a Previdência Social (CND);  

19 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);  

20 Prova de situação regular perante o Programa de Integração Social (PIS);  

21 Certificado de Regularidade Jurídico-Fiscal (CRFJ) em substituição aos documentos exigidos acima, exceto o primeiro item;  

Comprovação da Idoneidade Financeira 

22 Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata expedida pelos distribuidores da solicitante, com antecedência máxima 
de 45 dias; 

 

23 Certidão de Ação de Execução Patrimonial expedida pelos distribuidores da empresa solicitante, com antecedência máxima de 
45 dias; 

 

 



 

Item Descrição do Requisito Observação 
  

24 Certidões Negativas de Protestos de Títulos de Cartórios da empresa solicitante;  

25 Declaração expedida pelo OGMO que ateste a inexistência de débitos relativos à manutenção do custeio desse órgão e de 
débitos trabalhistas e de encargos sociais dos trabalhadores portuários avulsos requisitados pelo interessado; 

 

26 Declaração de inexistência de débitos financeiros expedido pela Administração do Porto. A solicitação se dará através dos 
e-mail's: renata.asantos@suape.pe.gov.br e faturamento@suape.pe.gov.br 

 

27 Comprovação de possuir Patrimônio Líquido de, pelo menos, R$ 200.000,00 (duzentos mil reais); quando o candidato a 
operador portuário for ocupante de instalação portuária na área do porto organizado, o valor do Patrimônio Líquido será o que foi 
exigido para assinatura do contrato de arrendamento ou de uso temporário dessa instalação; 

 

28 Referências bancárias expedidas por instituição de crédito, relativas à pessoa jurídica solicitante e a seus representantes legais, 
podendo ser apresentadas referências bancárias dos seus titulares no caso de pessoa jurídica recém-constituída; 

 

Comprovação de Capacidade Técnica 

29 Currículo resumido de dirigentes e responsável técnico da interessada;  

30 Compromisso de adotar programas de boas práticas, baseadas nos princípios dos programas de certificação das normas ISO 
9001:2000, NBR ISO 14001:2004, ISO 22000 e GMP Plus, e ISO OHSAS 18001, relativos às atividades como operador 
portuário; Obs.: De acordo com o Art. 10º - item II - c) Nos portos organizados que já detêm certificações, os operadores 
portuários qualificados deverão obter as mesmas qualificações. 

 

 



 

Item Descrição do Requisito Observação 
  

O Porto de Suape possui os certificados ISO 9001:2015, ISO 140001:2015 e NBR 16001:2012; 

31 Cópia do documento de vínculo legal do responsável técnico com a requisitante, quando o responsável técnico não for sócio da 
aspirante à certificação de operador portuário; 

 

32 Atestados de capacidade técnica que comprovem a aptidão do interessado ou de seu responsável técnico para desempenho das 
atividades de operador portuário, fornecidos por duas entidades idôneas vinculadas a estas atividades; 

 

33 Previsão das operações portuárias que eventualmente realizará com participação de mais de um operador portuário, inclusive a 
Administração do Porto; 

 

34 Descrição de sua estrutura de instalações, recursos humanos e equipamentos, próprios e contratados, vinculados à atividade de 
operador portuário; 

 

35 Em caso de pretensão de uso do cais público para prestação de serviço de operação de guindaste, de qualquer tipo, na carga e 
descarga de embarcações, deverá: 
a) submeter à aprovação da Administração do Porto as especificações técnicas do equipamento e de seus implementos e, 
quando pertinente, laudo técnico que ateste a capacidade do cais em suportar o equipamento em suas condições de operação 
em capacidade máxima; 
b) apresentar sua tabela de preços máximos de referência para a prestação de serviços a outros operadores portuários, 
incluídos os apetrechos de carga de equipamentos auxiliares, spreaders, funis, caçambas automáticas (clamshells); 

c) submeter-se ao Regulamento de Exploração do Porto, não podendo recusar o fornecimento do serviço de operação de 
guindaste a outros operadores portuários, nas condições constantes de sua tabela de preços máximos de referência, nem 
desativar ou remover guindaste(s) sem o antecipado conhecimento da autoridade portuária; 

 

 



 

Item Descrição do Requisito Observação 
  

36 Cópia do registro em agência federal ou órgão regulamentador, como, por exemplo, a Agência Nacional do Petróleo - ANP e a 
Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN, quando cabível; 

 

37 Comprovação de possuir vínculo contratual legal com empresa ou técnico qualificado por programas de treinamentos de 
segurança para atuação em prevenção e no caso de acidentes, quando da movimentação de cargas especiais, inclusive 
produtos químicos e cargas de projeto; 

 

Documento Ambiental 

38 Detalhamento de eventuais impactos ambientais, devidamente assinado, incluindo o meio ambiente natural, artificial e do 
trabalho, decorrentes de sua atividade como operador portuário, as ações preventivas, sua capacidade de resposta e as ações 
em caso de acidente; 

 

39 CNDA - Certidão Negativa de Débitos Ambientais  

40 Licença de Operação em vigor expedida pela Agência Estadual de Meio Ambiente - CPRH; Poderá ser entregue apenas 
quando o operador tiver 
interesse em exercer a atividade; 

 

 

 

 



 

Item Descrição do Requisito Observação 
  

Seguro Compreensivo Padronizado para Operador Portuário 

41 Declaração de empresa seguradora, demonstrando que a empresa candidata à qualificação tem capacidade para obter apólice 
do tipo Seguro Compreensivo Padronizado para Operador Portuário, conforme as normas da SUSEP - Superintendência de 
Seguros Privados, no valor mínimo de, pelo menos R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 

Poderá ser entregue apenas 
quando o operador tiver 
interesse em exercer a atividade; 

42 Caso o operador tenha interesse em se certificar e na sequência exercer a atividade, deverá apresentar a apólice completa de 
seguro onde, obrigatoriamente, deverá conter cláusulas de cobertura a danos ao patrimônio público portuário, ao meio ambiente 
e a terceiros, conforme exigência prevista no art. 9º, VII da SEP 111/2013; 

 

43 Em caso de seguro já contratado e com prêmio parcelado, o operador portuário deverá encaminhar à Administração do Porto os 
comprovantes de quitação das parcelas vencidas; 

 

Cadastro no Concentrador de Dados Portuários - Sistema Porto Sem Papel 

44 Caso o operador possua registro no PSP, enviar documento comprovando a inscrição. Em caso negativo, de posse do 
Certificado de Operador Portuário será providenciado junto à Autoridade Portuária através do e-mail: 
operacoes.portuarias@suape.pe.gov.br 
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